
MTNISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO No, 10215/o0 f.).720/92 -50
NCA

Sessão de 14 de setembro de 1.994	 ACORDA° Np. 102-29.'381

RECURSO No,	 77.545 - IRPF - EXS. g de 1$88 e 1985)

RECORRENTE N EDUARDO COELHO DE MIRANDA

RECORRIDA	 g DRF	 SAWAREM PA

OMISEA0 DE RENDIPIENTDP::AEPURAMENIPL:Ita.L
1 .9pg/A2s9. - Sujeita se à tribuLação E
arbitrados com base na renda presumida, através da
utilização de sinais eteriores de riqueza que
eviAient:iem a renda auferida ou consumida pelo con-
tribuinte.

Vistos, relaIados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por EDUARDO COELHO DE MIRANDA.

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Primeiro Conse.

Mo de Contribuiimes, por unanimidade de votos, rejeitar e preliminar

e, no mérito, negar provimento ao req urso, nos termos do relatório e

voto que passam a 1. 1. 	 o presente julgado.

,
lerirc` j •

CARI HS	 SANYOS PATVA	 - PRESIDENTE
7 ;

- REI ATORA

VISTO EM	 FRANCISCO TARSINO DA ROCHA NETO	 - PROCURADOR DA FA.

SESSA0 DE;.:	 ZENDA NACIONAL.
0;)--

ParLiciparam, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei

F09	 Waldevan Alves de Oliveira, FranGisco de Paula Corres Carneiro

,Giffoni, Maria Clélia de Andradfr: Figueiredo, 201 .1 	 Csar Somes da Sil

va e Jose Carlos Passuello.
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RECORRENTE : EDUARDO COELHO DE MIRANDA

R E , L. A. T O E. 1 p,

EDUARDO COELHO DE: MIRANDA, CPF Na 030.245.202-87, re-

corre a este Colegiado de decisão do Delegado da Receita Federal em

Santarém, PA, que manteve integralmente exigncia de Imposto de Renda

- Pessoa Fisica, relativa aos exercícios de 1.988 e 1989, apurado atra-

vés de arbitramento da renda presumida, com base no disposto nos arti-

gos 39, inciso V e 676, incise I do RIR/80, no valor . de 511,88 e

187,80 UF1Rs, respectivamente e correspondentes gravames legais.

O Contribuinte, atendendo a intimação do f.isce, »Asti--

fiCi.7.A.1 anão apresentação de Declaração de Rendimentos relativa aos

e ..f.ercicios de 1987 a. 1991 como alegação de não ter alcançado o limite

mínimo de rendimentos, obrigatório. Posteriormente, intimado a apre-

sentar comprovwites de construção de imóvel localizado à Av. Rui li Do

 1789, alegou. que deixava de ft:formar gastos com materlal e mão do.

obra, em virtude de a construção ter iniciado em 18 de janeiro de 1.988

e concluída em 08 de fevereiro de 1992. Tomando por base os documentos

apr. essentados, ART - Anotação de Responsabilidade Técnica e Baixa. de

Responsabilidade Técnica no OMEI-PARA/AMAPA bem como o Contrato de.

Serviços Profissionais, todos firfW:MIDS pelo Engenheiro Marc:1110 Macha-

do da Cunha, foi efetuado o Iançamenrto, calculando-se o custo da

const.rução de acordo com os índices do Sistema Nacional de Pesquisa de

Custo e lndices da Construção Civil, no período de agosto dr 1987 a

agosto de 1788.

Em sua impugnação tempestiva, o contribuinto alegou, em

sl.ntese.....	 ..	 .... I	/	 L
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apesar de ter providenciado a elaboração de projeto de conslrução
,,junt....Amly..?1-i te com o AI vara em 5 e 0E3/0E3/87„ soÉric...m inic:iara C C'MS ir t:/;:ãf,:)

em 18/01/88 e que seu ler-mínio ocorrera somente em 08/02/92;

- ao comprar o imóveL, Iá estava concluída a parte terrea correspon-
dendo a 118 m2, conforme procura comprovar airavós de deciaraçfTles que
anexa, firmadas peio PngenheIro Marcllio Machado da Cunha, pelo mestre
de obras. e de vizinhos, e, ainda, de cmItrato de cessão de direito do
antigo propriel. árjo do imóvel, para uso de uma das paredes da parte
terreali

- que a área construída foi de 32.51, 13.26, 7.97, 16.18 e 15.08 m2,
nos anos de 1988 a 1991, respEwli.vamente;

- que ovalor constante de Escritura Pnhlida .!avrada por labelião vale
como prova absoluta de verdade, ale mequivoca comprovação em C.Oriti'á-

FLO;

- que somente construiu 115 m2 3 acua vendera um imóvel, conforme cÓ-
pia de recibo que Junta, tendo aplicado o resultado da venda em Cader-
neta de Poupança, para utiliação gradativa;

Manifestação fiscal peia manuntenção do lançamento âs

A autoridade julgadora singular, apôs analisar todos os
dados e documentos apresentados, julga improcedente a impugnação.

Irresignado,o contribuinte, em suas Razfjes de recurso
voluntário, acostadas aos autos às fls. 43 a 16 e anexos de fls. 47 a
53, reitera os argumentos expedidos na fase impugnatória, após alegar
nula a decisão "a quo" por cerceamento do direito de defesa, recper
seja o auto declarado -improcedente, COM base nas irregularidades pra-
ticadas pele julgador de primeira instãncia-

E o relatóriol.



MIN ISTERIO DA FAZENDA	 4.

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO No, 10215/00n.720/92 -50

ACORDO No, 102-29:Ell

V O. T O

Conselheira Ursula Hansen - Relatora.

Estando o recurso revestido de Iodas as formalidades

legais, dele tomo conhecimeH(o.

O contribuinte argumenta em sua defesa 1) que a orni::5-

-i-so na entrega de Declaraçbes de Rendimentos decorro( do fato de não

ter alcançado o limite para apresenUação, por estar desempregado desde

2ó/O6/85, quando pediu demissão do BASA para trabalhar por conta pró-

pr(a; 2) que o dinheiro empregado em boa parte da construção se oridi-

nilM da venda de um imóvel, conforme recibo apresenl . ado e da recisão do

cw.itraLo5	 :5) que C:C.M155 1.1rUit: 115 m2, e não os 23:5 m2 alegados pelo

Nesta fase rocursal, argui nulidade da cif.K'Asão, por

cerceaflunto de seu direito ocasionado pela "negligência e ineficiên-

cia", lanto do fisc,a1 como do julgador, que Hão realizaram diligência

para confirmar a veracidade das declaraçbes dos seus vizinhos quanto

ao periodo de realização da obra e para analisar as alegaçbes do Enge-

nheiro Marcilio Mac.hado da Cunha "que deveria ter uma justificativa

sobre o relatório que forneceu ao CREA".

Como Preliminar, cabe apreciar a arguição de nulidade

da decisão . se da não realização do "diligência" resultou um -

mento do direit'o de defesa do Recorrent.e:,

Determina o ilucreLo	 70.2',55/72, que regulamenta o

Proceesso (dminish. ativo Fiscal, em	 ur. arLidos 16 e 17, verbis::

• Ar 1::	 g ()	 pl f.",j 	 ã	 t	 A	 r	 1-1
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1	 ,,	 ..............................................

IV As diljgOncias que o impugnante pretende se-
jam efeUuads, exposl,os os motivos que as justifi-
quem.

Art. 1.7 • A aular .Adade preparadora determAnará, de
of1cio ou a requerimento do sujeito passivo, a
realização de diligOncias, inc.:Lusive perlcias,
quando entendÉ? -las VIEUEi,, ::;95âi-1éá ,j5„ indeferindo as que
considerar presclnalveis ou impraticaveis.'

n leitura que compbem os amtos domprovam que o ora Re

c.orren'ue em nenhum momento requereu a El ;'1: de dilIdGynnias de

qualquer natureza, t:endo a autoridade "a quo' prolatado sua decisão

fundament„m1do . a, apôs analise detalhada, nos esc larecimenUos e provas

trazidos pelo c,c..nUrilmtinte, eftwante o perlado de averiguação i..,. .e.m) na

fase impugnat:ória.

Considerando que a regulamentação lega] reserva a auto-

ridade o direito de indeferir a realização de dilidÊncias e pertcias

que julgar prescíndivels ou imprati:Aveis, 2, principalmente, que 110M

mesmo houve pedido de díligáncia, não pede prosperar a arguição da nu

lidade da decisão justificada em cerc.eamento de direito de defesa, por

inexisl-É.nc.ia de base legal ou fat..if:a.

Guanla aa MERITO, o Recorrente solicita a "total impro.

cedfàneJ,a do 8j. i.“'J de i.nfração" anexando cópias das provas que já apre.

senLara anLerjormente.

No caso em exame, não se discute a construção ae um

imóvel elo“ o método adotado pelo fisco para o arbritramento de seu

i:...usi-o, mas tão somente a duração da obra e a metragem, tendo o próprio

	

cont. ribuíni.e afirmado ilãO dispor de qualsquer comprovantes dos gast . os	 ,

efetuado,,,
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Considerando que o ora Recorrente apresentou, além de

Alvará de Licença No, 147 c:k'...: 19/08/87 para edificação de um prédio em

alvenaria de tijolc)s, de 02 (dois) pavimentos com área de 233 1 00 m2,

cópia do pedido dirigido ao CREA-PARA/AMAPA pelo Engenheiro Marcilio

Machado da Cunha, em 03/08/87, para anotação de uma A.R.T. (Anotação

de Responsabilidade Técnica) referente a obra (localizada a Av.. Rui

Barbosa 17891, com 02 pavimentos e área de 233 m2, registrado sob. o No

228/87 em 05/08/87, cópia do Contrato de Prestação de Serviços Profis-

sionais que firmou com o citado engenheiro para elaboração. de Projeto

Arquitetõnico, Hidrosanitário, Elétrico e Telefónico, incluido, ainda,

a Direção. da Obra, registrado na mesma data e sob o mesmo nümero no

CREA-PARA/AMAPA„ e, ainda, Baixa de Responsabilidade Técnica, datada

de 30/08/88, e protocolada no mesmo CREA sob o Me 	 em 31/08/8

Considerando que o profissional responsável requereu a

Baixa da Responsabilidade Técnica da obra"... em virtude da mesma ris --

Lar . totalmente concluída"N

Considerando que os documcntos apresentados pelo ccml-

tribuinte, devidamente registrados no CREA, entidade fiscalizadora de

fi2X J.:-., t c icio ofissional, constitwa-se em provas háveis e idóneas, em

cujo conteúdo se baseou o lançamento.

Considerando que as rim::: ter 	 padronizadas de t.ercf........i..-

res, firmadas em 09 de outubro de 1992, após iniciado o prc.. .:icE...,ftimento

fiscal, firmando que a construção teve inicio em lei uni. e términio

em fevereiro/92 e que a parte térrea do imóvel já estava totalmente

acabada, não tem valor probatório intrínseco, por si só não podem ser.

aceitas como provas idInneasN contradizem documentos anteriores, espe .......

cialmente no que se refere ao Engenheiro, responsável por toda a obra

segundo termo por . ele assinado junto ao CREP;

,



,

MINISTERIO DA FAZENDA	 7 .

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO No. 10215/000.720/92-50

ACORDMO No. 102-29.381

Considerando ainda, que o instrumento particular de

cessão de direitos e obrigaçCies que teria sido firmado pela antigo

proprietãrio do imóvel em questão, não comprova a exist2:ncia de um

118,00 m2 COMO alega cf.) Recorrente, restringindo-se a permi -

Ui- a0 proprietârio d0 iMÓVeJ. vizinno 'construir em seu muro giAe_...,per-..g.2.

2j2...221, para que levanie uma parede com cinco (5) colunas', res-

saltando que após a construção da parede ambos terão as mesmas condi -

çfties e privilégios de utiliza-la

Considerando que a justificativa do Recorrente de não

apresentar . Deciaração de Rendimentos por . est .,ar desempregado, confliva

com a sua afirmação oe que pedra demissão do Banco da Amazonia

BASA 2ffi 20/06/8'5 .,Jra trbalhw- par conta própria, e que • pressegue exer -.

cendo a atividade de vendedor . pracista:

Considerando o acima exposto e o que mais dos autos

consta, e

Considerando que o ora Recorrente não logrmi carrar

aos autos qualquer fato, prova ou razão nova, passível de elidir o

acerto da decisão recorrida,

Após rejeitar a preliminar arguida, voto no sentido de

~m---se provimento ao recurso.

Brasilia - DF, 14 de setembro de 1994-

.	
(16)2,/----

Urs 'L: -.' !. . : 11.párl - Relatora
L/I

t

,..
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